
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.190 - SP (2016/0321026-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : STEFANI MOTORS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ  - SP084042 
   JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO  - SP226577 
   NATHÁLIA LUIZA MORÉ MATARUCO E OUTRO(S) - SP309878 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 932 DO CPC/2015. DECISÃO 
MONOCRÁTICA SUBMETIDA AO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004.  
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DECORRENTES DE  
OPERAÇÕES ANTERIORES. INAPLICABILIDADE DE INCIDÊNCIA 
MONOFÁSICA À HIPÓTESE DOS AUTOS.
1. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta contrariedade 
ao art. 932 do CPC/2015 fica superada com a reapreciação do recurso 
pelo órgão colegiado mediante agravo regimental/interno. Precedentes.
2. A orientação da Segunda Turma do STJ firmou-se no sentido de que 
"as receitas provenientes das atividades de venda e revenda  sujeitas ao 
pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS  em Regime 
Especial de Tributação Monofásica não permitem o creditamento pelo 
revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do 
vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, a 
teor dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 3º, I,  'b', da Lei n. 10.637/2002 e da 
Lei n. 10.833/2003"; e que, portanto,  "não se lhes aplicam, por 
incompatibilidade de regimes e por  especialidade de suas normas, o 
disposto nos artigos 17, da Lei n.  11.033/2004, e 16, da Lei n. 
11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao Regime Não 
Cumulativo, salvo determinação legal expressa" (AgRg no REsp 
1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 2/4/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
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Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.190 - SP (2016/0321026-6)
  

AGRAVANTE : STEFANI MOTORS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ  - SP084042 
   JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO  - SP226577 
   NATHÁLIA LUIZA MORÉ MATARUCO E OUTRO(S) - SP309878 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela sociedade empresária Stefani Motors Ltda. contra decisão monocrática 

de e-STJ, fls. 386/389, que negou provimento ao recurso especial por entender pela 

impossibilidade de creditamento do PIS e da COFINS no regime monofásico.

Pretende a parte agravante, em suma, assegurar o suposto direito de 

escriturar como crédito de PIS e COFINS os valores das referidas contribuições que 

incidiram sobre as aquisições de máquinas, veículos automotores, autopeças, pneus e 

câmaras de ar dos estabelecimentos industriais e/ou importadores.

Sustenta, inicialmente, a impossibilidade de julgamento monocrático, ao 

argumento de que a orientação da decisão ora impugnada não consta de recurso 

repetitivo nem representa a da Primeira Seção deste Tribunal Superior.

Alega que, "no presente caso, a decisão ora agravada, por decisão 

monocrática, somente poderia ter desprovido recurso especial contrário a 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça constante de  súmula,  recurso repetitivo, 

incidente de resolução de demandas repetitivas ou assunção de competência".

Afirma que, "diferentemente do entendimento do acórdão recorrido, 

conforme reconheceu a Primeira Turma desse Superior Tribunal, o artigo 17, da Lei 

11.033, de 2004 – que garantiu a manutenção de crédito pelos contribuintes, 

revogando qualquer disposição legal anterior em sentido contrário – 'NÃO se aplica 

apenas às operações realizadas com beneficiários do regime do REPORTO'" (e-STJ, 

fl. 409).

No mais, reitera os fundamentos do recurso especial de que tem direito ao 

creditamento do PIS e da COFINS, nos termos do art. 17 da Lei n. 11.033/2004.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.
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Impugnação apresentada às e-STJ, fls. 463/467.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.190 - SP (2016/0321026-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Inicialmente, registre-se que não se desconhece que é permitido ao relator 

decidir monocraticamente o recurso quando amparado em jurisprudência dominante ou 

Súmula de Tribunal Superior, consoante exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. No 

entanto, eventual mácula na deliberação unipessoal fica superada com a apreciação da 

matéria pelo colegiado em agravo interno. Essa, inclusive, é a orientação desta Corte 

Superior, nos termos seguintes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VERBA HONORÁRIA. 
REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.
I - A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior sobre a 
matéria autoriza o improvimento do recurso especial por meio de decisão 
monocrática, estando o princípio da colegialidade "[...] preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 
órgãos colegiados. Precedentes." (AgInt no REsp 1.336.037/RS, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 
6/2/2017), nos termos do enunciado n. 568 da Súmula do STJ e do art. 
255, § 4º, do RISTJ, c/c o art. 932, inciso VIII, do Código de Processo Civil 
de 2015.
II - Não há como aferir suposta violação do art. 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 1973, sem adentrar no acervo fático-probatório dos 
autos e sem que se faça a reanálise de provas ao reexame. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 965.907/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 24/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA SUBMETIDA A   DISTRATO. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO GERENTE. NECESSIDADE DE 
AVERIGUAR-SE A EXISTÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. ART. 
535 DO CPC/1973 ACOLHIDO.
1. O distrato social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da 
sociedade empresarial, sendo indispensável a posterior realização do 
ativo e pagamento do passivo. Por essa razão, somente após tais 
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providências, será possível decretar-se a extinção da personalidade 
jurídica. Precedente: AgRg no AREsp 829.800/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016.
2. O Tribunal de origem apreciou a demanda sem explicitar a real 
ocorrência de referida irregularidade - dissolução irregular -, o que 
impossibilita a análise de eventual aplicação da tese firmada no REsp  
1.520.257/SP por este Tribunal Superior, no sentido de que é irrelevante o 
momento da ocorrência do fato gerador ou a data do vencimento do 
tributo para admitir-se a responsabilidade tributária do   gerente da 
sociedade empresária dissolvida irregularmente. Necessidade, portanto, 
de retorno dos autos à Corte a quo, para que se aprecie referida questão. 
Em hipótese análoga: AgInt nos EDcl no AgRg no REsp 1.552.835/PE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/9/2016.
3. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta contrariedade 
ao art. 932 do CPC/2015 fica superada com a reapreciação do recurso 
pelo órgão colegiado pela via de agravo regimental/interno. Precedentes.
4. No que se refere às alegações de que o recorrente jamais foi sócio da 
empresa executada e que seria juridicamente impossível atribuir ao  
agravante qualquer cometimento de ilícito para fins de redirecionamento, 
nota-se que tais questões serão objeto de apreciação pela Corte de 
origem por ocasião da análise da existência de dissolução irregular.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 902.673/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017)

De outra parte, conforme salientado na decisão agravada, a eg. Segunda 

Turma desta Corte já pacificou o entendimento de que a técnica de creditamento não 

tem aplicação no regime de tributação monofásico.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME MONOFÁSICO. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. APLICABILIDADE AOS RECURSOS ESPECIAIS 
INTERPOSTOS COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a técnica do creditamento é 
incompatível com a incidência monofásica do tributo, porque não há 
cumulatividade.
2. Permitir a possibilidade do creditamento do PIS e COFINS na 
incidência monofásica implica ofensa à isonomia e ao princípio da 
legalidade estrita, que exige lei específica para concessão de qualquer 
benefício fiscal, não sendo o art. 17 da Lei n. 11.033/2004 e, 
consequentemente, o art. 16 da Lei n. 11.116/2005 aplicáveis ao caso.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o teor do 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ aplica-se, inclusive, aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 

Documento: 1621599 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2017 Página  6 de 5



 
 

 
constitucional.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 631.818/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 13/3/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA ESPECIAL, 
POR ESTA CORTE. INDEFERIMENTO DE PROVA. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. PIS. 
COFINS. DESONERAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. LEIS 10.637/2002 E 
10.833/2003. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. INCIDÊNCIA MONOFÁSICA, NO 
CASO. IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO, POR SUJEITO 
INTEGRANTE DA CADEIA ECONÔMICA, QUE NÃO ESTÁ SUBMETIDO 
AO PAGAMENTO NÃO-CUMULATIVO DO PIS E DA COFINS, NOS 
TERMOS DAS LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003. PRECEDENTES. ART. 
17 DA LEI 11.033/2004. APLICAÇÃO NÃO RESTRITA AO REPORTO. 
PRECEDENTES. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A APURAÇÃO DE 
CRÉDITO E A TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. PRECEDENTES DO STJ.
[...]
VIII. Consoante firme jurisprudência do STJ, "as receitas provenientes das 
atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições 
ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação 
Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora 
do Regime de Incidência Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2º, §1º, e 
incisos; e 3º, I, 'b' da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. Desse 
modo, não se lhes aplicam, por incompatibilidade de regimes e por 
especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei n. 
11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se 
restringe ao Regime Não-Cumulativo, salvo determinação legal expressa" 
(STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014).
IX. Por não estar sujeito ao pagamento não-cumulativo do PIS e da 
COFINS, na forma das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, o recorrente não 
faz jus à apuração de créditos, segundo essa sistemática, sendo tal 
fundamento suficiente para indeferir o pretendido creditamento.
X. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o disposto no art. 17 da Lei 
11.033/2004 não possui aplicação restrita ao Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - 
REPORTO (STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014; REsp 
1.267.003/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/10/2013). Contudo, a incompatibilidade entre a 
apuração de crédito e a tributação monofásica já constitui fundamento 
suficiente para o indeferimento da pretensão do recorrente. Nesse 
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sentido: STJ, AgRg no REsp 1.239.794/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/10/2013.
XI. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(REsp 1.440.298/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe 23/10/2014)

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. AUSÊNCIA DE DIREITO A CRÉDITO 
PELO SUJEITO INTEGRANTE DO CICLO ECONÔMICO QUE NÃO 
SOFRE A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.
1. O regime jurídico da não cumulatividade pressupõe tributação 
plurifásica, ou seja, aquela em que o mesmo tributo recai sobre cada 
etapa do ciclo econômico. Busca-se evitar a incidência em cascata, de 
modo a que a base de cálculo do tributo, em cada operação, não 
contemple os tributos pagos em etapas anteriores.
2. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual o aproveitamento de créditos do 
regime não cumulativo do PIS e da Cofins é incompatível com a técnica 
de tributação monofásica, pois, em tal hipótese, não há cumulatividade a 
ser evitada (AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2014; AgRg no REsp 1.241.354/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/5/2012; REsp 
1346181/PE, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4/8/2014).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 536.934/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 30/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PIS/PASEP E  
COFINS. CREDITAMENTO.  ART. 17 DA LEI 11.033/2004, C/C ART. 16, 
DA LEI N. 11.116/2005.  DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS.  
REGIME DE INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DAS CONTRIBUIÇÕES AO 
PIS/PASEP E COFINS. REGIME ESPECIAL EM RELAÇÃO AO REGIME 
DE INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CREDITAMENTO.
1. Consoante os precedentes desta Segunda Turma de Direito Tributário 
do Superior Tribunal de Justiça, as receitas provenientes das  atividades 
de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 
PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica 
não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições 
incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de 
Incidência Não-Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º, e incisos; e 3º, I, "b" 
da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n.   10.833/2003. Desse modo, não se lhes 
aplicam, por incompatibilidade  de regimes e por especialidade de suas 
normas, o disposto nos artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 
11.116/2005, cujo âmbito  de  incidência se restringe ao Regime 
Não-Cumulativo, salvo  determinação legal expressa. Precedentes: REsp. 
Nº 1.267.003 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
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julgado em  17.09.2013; AgRg no REsp. Nº 1.239.794 - SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 17.09.2013.
2. Indiferentes se tornam as alterações efetuadas no art. 8º VII "a" da  Lei 
n.º 10.637/2002 e art. 10, VII "a" da Lei n.º 10.833/2003 pelo art. 42, III, "c" e 
"d", da Lei n. 11.727/2008, e pelo art. 21, da Lei n. 10.865/2004 no art. 1º, § 
3º, IV, da Lei n. 10.833/2003 e pelo art. 37 da Lei n. 10.865/2004 no art. 1º, 
§ 3º, IV, da Lei n. 10.637/2002, pois a  incompatibilidade é dos próprios 
regimes de tributação.
3. Incompatibilidade que se restringe às mercadorias e produtos sujeitos à 
tributação monofásica, não alcançando as atividades empresariais como 
um todo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 2/4/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0321026-6 AREsp 1.034.190 / 

SP

Números Origem:  00007310320074036120  200761200007319  2008207020  2008207021  2016173669  
2016173671  303420  7310320074036120

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STEFANI MOTORS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ  - SP084042 

 JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO  - SP226577 
 NATHÁLIA LUIZA MORÉ MATARUCO E OUTRO(S) - SP309878 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : STEFANI MOTORS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ  - SP084042 

 JAMOL ANDERSON FERREIRA DE MELLO  - SP226577 
 NATHÁLIA LUIZA MORÉ MATARUCO E OUTRO(S) - SP309878 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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